
GAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO EFISCALIZAÇÃO

Projeto de Decreto Legislativo 04/2015.
Assunto; Parecer Prévio do Julgamento da Prestação Anual de Contas da Prefeitura
Municipal de Salvador referente ao exercício de 2013, gestão de Antonio Carlos
Peixoto de Magalhães Neto, Processo TCM n° 08419-14.
Autor; Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia.
Relator; Vereador Cláudio Tinoco

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS.

PARECER

Parecer Prévio do TCM. Análise das contas

de gestão municipal referente ao exercício
de 2013. Opinativo do Ministério Público de
Contas de aprovação com ressalvas.
Opinativo do TCM de aprovação com
ressalvas. Pleno atendimento a índices

estabelecidos pela Constituição da
República. Aprovação das contas.

O Parecer Prévio do julgamento da Prestação Anual de Contas da

gestão de Antonio Carlos Peixoto de Magalhães Neto referente ao exercício de 2013 -

Processo TCM n° 08419-14 - foi encaminhado para esta Casa Legislativa a fim de ser

apreciado, nos termos estabelecidos pelo Art 31, caput e § 1°, da Carta

Constitucional.

Recebido pela Câmara Municipal em 24 de novembro de 2015, em 1-

de dezembro de 2015 foi entregue à Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e

Fiscalização, órgão competente para emissão de parecer opinativo, consoante

determinado no Art. 172, § 4°, da Lei Orgânica Municipal e Art. 61, 111, "i", §2-, do

Regimento Interno desta Casa (Resolução 910/91).

1 Art 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e
pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei.

§ 1° Ocontrole externo da Câmara Municipalserá exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas do^Estados ou
dos Municípios, onde houver.






















